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PARECER Nº 733, DE 2021

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1204, DE 2019
De autoria do nobre Deputado Daniel Soares, o projeto em epígrafe cria o “Selo de Acessibilidade”, a ser outorgado aos municípios paulistas que adotem medidas que garantam a acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para que esta opinasse quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo recebido parecer favorável à sua aprovação.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à avaliação desta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, a fim de se apreciar o mérito da proposição.
Como relator designado para tal exame, verifico que o projeto em tela tem por finalidade outorgar o “Selo de Acessibilidade” aos municípios paulistas que adotarem medidas que garantam a acessibilidade de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
Segundo o Estatuto da Pessoa com Deficiência, a acessibilidade consiste na possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, garantindo, assim, a segurança e a integridade física de pessoas portadoras de necessidades especiais.
Desta feita, com a criação do referido “Selo de Acessibilidade”, será assegurada a todas as pessoas portadoras de necessidades especiais e também com mobilidade reduzida o direito de ir e vir e de usufruto de todos os ambientes e espaços públicos.
Diante todo o exposto, naquilo que nos compete analisar, manifesto-me favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1204, de 2019.
a) Altair Moraes - Relator
Aprovado como parecer o voto do Deputado Altair Moraes, favorável.

Sala das Comissões, em 24/08/2021.

a) Dep. Emidio de Souza - Presidente

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Erica Malunguinho
Favorável ao voto do relator

Leticia Aguiar
Favorável ao voto do relator

Márcia Lia
Favorável ao voto do relator

Patricia Bezerra
Favorável ao voto do relator
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